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20141272 08084.003176/2022-66

Ministério da Justiça e Segurança Pública

Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos

TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA (TED) N° 1/2022

 

1. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADORA

a) Unidade Descentralizadora e Responsável

Nome do órgão descentralizador: Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos

Nome da autoridade competente: PAULO GUSTAVO MAIURINO

Número do CPF: 248.755.478-97

Nome da Secretaria Responsável pelo acompanhamento da execução do objeto do TED: Secretaria
Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos

 

b) UG SIAFI

Número e Nome da Unidade Gestora - UG que descentralizará o crédito: 200246 - Secretaria Nacional de
Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos

 

2. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADA

a) Unidade Descentralizada e Responsável

Nome do órgão ou entidade descentralizada: Ministério da Defesa

Nome da autoridade competente: JEFERSON DOMINGUES DE FREITAS

Número do CPF: 016.206.878-60

Nome da Secretaria/Departamento/Unidade Responsável pela execução do objeto do TED: Secretaria de
Pessoal, Saúde, Desporto e Projetos Sociais (SEPESD) / Departamento de Projetos Sociais (DPS).

 

b) UG SIAFI

Número e Nome da Unidade Gestora - UG que receberá o crédito e da UG responsável pela execução do
objeto (UG Descentralizada e UG Execução) do TED: 110404 - Departamento de Administração Interna do
Ministério da Defesa (DEADI/MD);

Número e Nome da Unidade Gestora - UG intermediária (UG pela qual os recursos orçamentários e
financeiros referentes ao TED apenas transitam dentro do Ministério da Defesa): 110407 - Departamento
de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da Defesa (DEORF/MD).
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3. OBJETO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA

O objeto deste TED é a Provisão de alimentação adequada e saudável para participantes do Programa
Forças no Esporte (PROFESP) e Projeto João do Pulo (PJP).

O PROFESP/PJP é um caso de sucesso que possui ampla credibilidade junto à sociedade. A integração
desse programa com outros similares garante a sinergia de esforços, trazendo eficiência e potencialização
dos resultados buscados para a inclusão social e valorização do indivíduo.

Neste contexto, a conjugação de esforços entre o Ministério da Justiça e Segurança Pública e o Ministério
da Defesa tem por finalidade garantir uma alimentação adequada e saudável para os beneficiados do
PROFESP e PJP, no âmbito das Organizações Militares (OM) das Forças Armadas, proporcionando a
melhoria da qualidade de vida desses beneficiados por meio do acesso à educação alimentar,
alimentação balanceada e nutricional e à prática esportiva educacional orientada, em contraturno
escolar, que permite promover um ambiente saudável, preenchendo o “tempo livre” e visa, ainda, reduzir
a exposição de crianças, adolescentes e adultos com deficiência de áreas com riscos sociais.

Ações como essas, interdisciplinares e contínuas, de caráter preventivo e educativo, buscam inibir o
acesso a drogas ilícitas e oportunizam a conscientização sobre a prevenção do uso de tabaco e seus
derivados, de álcool e de outras drogas, com vistas à melhoria da qualidade de vida, indiretamente
combatendo as drogas ilícitas vinculadas ao crime organizado.

Com isto, busca-se “promover e incentivar as ações de desenvolvimento sustentável de forma a diminuir
o peso da vulnerabilidade econômica e social como fator de risco para o envolvimento no narcotráfico”.

 

4. OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS PARTÍCIPES

4.1. Unidade Descentralizadora

I - analisar e aprovar a descentralização de créditos;

II - analisar, aprovar e acompanhar a execução do Plano de Trabalho;

III - descentralizar os créditos orçamentários;

IV - repassar os recursos financeiros em conformidade com o cronograma de desembolso;

V - aprovar a prorrogação da vigência do TED ou realizar sua prorrogação, de ofício, quando necessário;

VI - aprovar as alterações no TED;

VII - solicitar Relatórios parciais de Cumprimento do Objeto ou outros documentos necessários à
comprovação da execução do objeto, quando necessário;

VIII - analisar e manifestar-se sobre o Relatório de Cumprimento do Objeto apresentado pela Unidade
Descentralizada;

IX - solicitar à Unidade Descentralizada que instaure a tomada de contas especial, ou promover
diretamente a instauração, quando cabível;

X - emitir certificado de disponibilidade orçamentária; 

XI - registrar no SIAFI o TED e os aditivos, mantendo atualizada a execução até a conclusão;

XII - prorrogar de ofício a vigência do TED quando ocorrer atraso na liberação de recursos, limitado ao
prazo do atraso;

XIII - publicar os extratos do TED e termos aditivos no sítio eletrônico oficial, bem como disponibilizar a
íntegra do TED celebrado e do Plano de Trabalho atualizado, no prazo de vinte dias, contado da data da
assinatura;

XIV - designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e suplentes do TED, no
prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, devendo o ato de designação ser publicado
no sítio eletrônico oficial;
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XV - instaurar tomada de contas especial, quando cabível e a unidade descentralizada não o tenha feito
no prazo para tanto; e

XVI - suspender as descentralizações, na hipótese de verificação de indícios de irregularidades durante a
execução do TED, com a tomada das providências previstas no art. 19 do Decreto nº 10.426/2020.

4.2. Unidade Descentralizada

I - elaborar e apresentar o Plano de Trabalho;

II - apresentar a Declaração de Capacidade Técnica necessária à execução do objeto;

III - apresentar a Declaração de Compatibilidade de Custos;

IV - executar os créditos orçamentários descentralizados e os recursos financeiros recebidos;

V - aprovar as alterações no TED;

VI - encaminhar à Unidade Descentralizadora:

   a) Relatórios parciais de Cumprimento do Objeto, quando solicitado; e

   b) o Relatório final de Cumprimento do Objeto;

VII - zelar pela aplicação regular dos recursos recebidos e assegurar a conformidade dos documentos, das
informações e dos demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária e operacional;

VIII - citar a Unidade Descentralizadora quando divulgar dados, resultados e publicações referentes ao
objeto do TED, quando necessário;

IX - instaurar tomada de contas especial, quando necessário, e dar conhecimento dos fatos à Unidade
Descentralizadora;

X - devolver à Unidade Descentralizadora os saldos dos créditos orçamentários descentralizados e não
empenhados e os recursos financeiros não utilizados, conforme disposto no § 1º do art. 7º do Decreto nº
10.426, de 16 de julho de 2020;

XI - devolver os créditos orçamentários e os recursos financeiros após o encerramento do TED ou da
conclusão da execução do objeto, conforme disposto no § 2º do art. 7º do Decreto nº 10.426, de 2020;

XII - disponibilizar no sítio eletrônico oficial a íntegra do TED celebrado e do Plano de Trabalho atualizado,
no prazo de vinte dias, contado da data da assinatura;

XIII - devolver para a Unidade Descentralizadora os rendimentos de aplicação financeira auferidos em
parcerias celebradas com recursos do TED, nas hipóteses de restituição previstas na legislação específica;

XIV - designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e suplentes do TED, no
prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, devendo o ato de designação ser publicado
no sítio eletrônico oficial; e

XV - disponibilizar, mediante solicitação, documentos comprobatórios da aplicação regular dos recursos
aos órgãos de controle e à unidade descentralizadora.

 

5. VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Execução Descentralizada será de 7 (sete) meses, contados a partir
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no art. 10 do Decreto nº
10.426, de 2020.

 

Início: (na data da assinatura eletrônica)                   Fim: 7 (sete) meses, contados a partir da data de sua
assinatura

 

6. VALOR DO TED
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R$ 3.599.640,00 (três milhões, quinhentos e noventa e nove mil seiscentos e quarenta reais).

 

7. CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

Funcional Programática Fonte Natureza de Despesa Valor
14422501521BR0001 180/139/150 33.90.30 R$ 3.534.840,00
14422501521BR0001 180/139/150 33.90.39 R$ 64.800,00

 

8. BENS REMANASCENTES

O Objeto do Termo de Execução Descentralizada contempla a aquisição, produção ou construção de
bens?

(    )Sim

( X )Não

 

9. DAS ALTERAÇÕES

Ficam os partícipes facultados a alterar o presente Termo de Execução Descentralizada ou o respectivo
Plano de Trabalho, mediante termo aditivo, vedada a alteração do objeto aprovado

As alterações no plano de trabalho que não impliquem alterações do valor global e da vigência do TED
poderão ser realizadas por meio de apostila ao termo original, sem necessidade de celebração de termo
aditivo, vedada a alteração do objeto aprovado, desde que sejam previamente aprovados pelas unidades
descentralizadora e descentralizada.

 

10. DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

A Unidade Descentralizada apresentará relatório de cumprimento do objeto conforme previsto no art. 23
do decreto nº 10.426, de 2020, cuja análise ocorrerá pela Unidade Descentralizadora nos termos do art.
24 do mesmo normativo.

Rejeitado total ou parcialmente o relatório de cumprimento do objeto pela Unidade Descentralizadora,
deverá a unidade descentralizada instaurar tomada de contas especial para apurar eventuais danos ao
erário e respectivos responsáveis para fins de recomposição do erário público.

 

11. DA DENÚNCIA OU RESCISÃO

11.1. Denúncia

O Termo de Execução Descentralizada poderá ser denunciado a qualquer tempo, hipótese em que os
partícipes ficarão responsáveis somente pelas obrigações pactuadas e auferirão as vantagens do período
em que participaram voluntariamente do TED.

11.2. Rescisão

Constituem motivos para rescisão do presente TED:

I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

II - a constatação, a qualquer tempo, de irregularidades na execução do TED;

III - a verificação de circunstâncias que ensejem a instauração de tomada de contas especial; e

IV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, mediante comprovação, impeça a execução do
objeto.
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12. SOLUÇÃO DE CONFLITO

Para dirimir quaisquer questões de natureza jurídica oriundas do presente Termo, os partícipes
comprometem-se a solicitar o auxílio da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal
da Advocacia-Geral da União - CCAF/AGU.

 

13. PUBLICAÇÃO

O TED e seus eventuais termos aditivos, que impliquem em alteração de valor ou, ainda, ampliação ou
redução de prazo para execução do objeto, serão assinados pelos partícipes e seus extratos serão
publicados no sítio eletrônico oficial da Unidade Descentralizadora, no prazo de vinte dias, contado da
data da assinatura, conforme disposto no art. 14 do Decreto nº 10.426, de 2020.

 As Unidades Descentralizadora e Descentralizada disponibilizarão a íntegra do TED celebrado e do Plano
de Trabalho atualizado em seus sítios eletrônicos oficiais no prazo a que se refere o caput.

 

14. ASSINATURAS

 
Brasília/DF, na data da assinatura.

 
(Assinado eletronicamente)
PAULO GUSTAVO MAIURINO

Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos - Ministério da Justiça e Segurança Pública
 
 

(Assinado eletronicamente)
JEFERSON DOMINGUES DE FREITAS

Secretário de Pessoal, Saúde, Desporto e Projetos Sociais - Ministério da Defesa
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por PAULO GUSTAVO MAIURINO, Secretário(a) Nacional de
Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos, em 11/10/2022, às 15:19, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por JEFERSON DOMINGUES DE FREITAS, Usuário Externo, em
18/10/2022, às 14:05, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 20141272 e o código CRC E7A50AB8 

O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e
Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08084.003176/2022-66 SEI nº 20141272

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei


MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, SAÚDE, DESPORTO E PROJETOS SOCIAIS

PLANO DE TRABALHO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA Nº 01/2022

1. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADORA

a) Unidade Descentralizadora e Responsável

Nome do Órgão Descentralizador: Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos

Nome da Autoridade Competente: PAULO GUSTAVO MAIURINO

Número do CPF: 248.755.478-97

Nome da Secretaria Responsável pelo acompanhamento da execução do objeto do TED: Secretaria Nacional de Políticas sobre
Drogas e Gestão de Ativos

b) UG SIAFI

Número e Nome da Unidade Gestora - UG que descentralizará o crédito: 200246 - Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e
Gestão de Ativos

2. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADA

a) Unidade Descentralizada e Responsável

Nome do Órgão ou Entidade Descentralizada: Ministério da Defesa

Nome da Autoridade Competente: JEFERSON DOMINGUES DE FREITAS

Número do CPF: 016.206.878-60

Nome da Secretaria/Departamento/Unidade Responsável pela execução do objeto do TED: Secretaria de Pessoal, Saúde, Desporto e
Projetos Sociais (SEPESD).

b) UG SIAFI

Número  e  Nome  da  Unidade  Gestora  -  UG  que  receberá  o  crédito  e  da  UG  responsável  pela  execução  do  objeto  (UG
Descentralizada e UG Execução) do TED: 110404 - Departamento de Administração Interna do Ministério da Defesa (DEADI/MD);

Número e Nome da Unidade Gestora - UG Intermediária (UG pela qual os recursos orçamentários e financeiros referentes ao TED
apenas transitam dentro do Ministério da Defesa): 110407 - Departamento de Planejamento, Orçamento e Finanças do Ministério da
Defesa (DEORF/MD).

3. OBJETO

Provisão de alimentação adequada e saudável para participantes do Programa Forças no Esporte (PROFESP) e Projeto João do Pulo
(PJP).

4. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES E METAS A SEREM DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO TED

Inicialmente, cabe destacar que a seleção de ações e metas atende ao estabelecido no Decreto nº 10.085, de 5 de novembro de 2019,
que dispõe sobre o Programa Forças no Esporte  -  Segundo Tempo e  o Projeto João do Pulo (PROFESP/PJP),  e  que têm por
finalidades a promoção da valorização do indivíduo, a redução de riscos sociais, o fortalecimento da cidadania e da inclusão e
integração sociais de seus beneficiados, por meio do acesso à prática de atividades educacionais, esportivas e físicas e de atividades
socialmente inclusivas.

Desta forma, serão atendidas crianças, adolescentes e pessoas com deficiência, preferencialmente em situação de vulnerabilidade
social, a partir de seis anos de idade, buscando:

- diminuir a situação de exclusão e a exposição às situações de risco social, de forma direta e indireta, através da conscientização
sobre as ameaças representadas pelo uso de drogas ilícitas e o envolvimento com o narcotráfico; e

-  estimular o gosto pelo esporte,  auxiliando no processo de educação,  saúde,  conhecimento pessoal  e social,  além de procurar
desenvolver as habilidades motoras, aliadas ao equilíbrio emocional, civismo, disciplina, dedicação e ética.
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Nessa parceria entre os Ministérios da Defesa e da Justiça e Segurança Pública, busca-se efetivar mútua cooperação de modo a
proporcionar 45 dias, consecutivos ou não, de reforço alimentar por meio da oferta de duas refeições diárias para 8.888 (oito mil
oitocentos  e  oitenta  e  oito)  beneficiados  do  PROFESP/PJP,  de  outubro  de  2022 até  maio  de 2023,  de forma presencial,  cuja
referência do custo da alimentação (etapa comum) é de R$ 9,00 (nove reais) por beneficiado/dia, para todo o território nacional,
tendo como base a Portaria Normativa Nº 19/MD, de 1º de junho de 2017, o que resulta no valor total de R$ 405,00 por beneficiado
no período considerado, com um montante total do TED 01/2022 - SENAD de R$ 3.599.640,00.

5. JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DO TED

No Brasil, a prática desportiva é tratada pelo artigo 217 da Constituição Federal como um “direito de todos”. Por conseguinte,
constitui dever do Estado garantir à sociedade, independente da condição socioeconômica de seus segmentos, o acesso ao esporte e
ao lazer, formulando Políticas Públicas que assegurem os direitos sociais fundamentais a todos os cidadãos com qualidade, equidade
e universalidade, esforçando-se para o crescimento do esporte no País.

O PROFESP/PJP é uma ação amparada pelo Decreto Nº 10.085, de 05 de novembro de 2019, que institucionaliza o Programa como
instrumento de ação governamental relacionado com as práticas desportivas, de acordo com os termos do artigo 217 da CF/88. O
PROFESP/PJP  tem por  finalidades  a  promoção da  valorização do  indivíduo,  a  redução de  riscos  sociais,  o  fortalecimento  da
cidadania e da inclusão e integração sociais de seus beneficiados, por meio do acesso à prática de atividades educacionais, esportivas
e físicas e de atividades socialmente inclusivas. 

A prática regular de atividades físicas já está consolidada como uma das mais importantes ferramentas para a prevenção ao uso de
drogas lícitas e ilícitas. Os estímulos presentes no esporte, como a interação saudável com outras pessoas, o aumento da autoestima e
a superação de desafios, dentre outros, contribuem significativamente para afastar os beneficiados do universo complexo e agressivo
das  drogas.  Ao  longo  do  tempo,  os  relatos  de  pais  e  responsáveis  dos  beneficiados  do  PROFESP/PJP  confirmam  essa
contextualização. 

O PROFESP/PJP é um PROGRAMA/PROJETO de sucesso que possui ampla credibilidade junto à sociedade. A sua integração com
outros similares garante a sinergia de esforços, trazendo eficiência e potencialização dos resultados buscados para a inclusão social e
valorização  do  indivíduo.  Aspectos  esses  que  são  ressaltados  pelo  alcance  nacional  desse  projeto  social,  proporcionado  pela
reconhecida abrangência das Organizações Militares (OM) onde é realizado.

A parceria entre o Ministério da Defesa (MD) e o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) no PROFESP/PJP objetiva
ocupar  o  tempo  livre  do  contraturno  escolar  de  crianças  e  adolescentes  por  meio  de  diversas  atividades  sócio  inclusivas,  na
aprendizagem das modalidades esportivas, no reforço escolar e no aperfeiçoamento do desempenho motor de forma a incluí-las
socialmente, levando à melhoria do desempenho escolar e às mudanças positivas de comportamento. Ações como essas buscam
inibir o acesso a drogas ilícitas pelos beneficiados do Programa e do Projeto. As OM das Forças Armadas acolhem os beneficiados,
oferecendo-lhes alimentação adequada, nutricional e balanceada, visando reduzir os riscos decorrentes da situação de vulnerabilidade
social a que estão expostos, conforme citado nos Art. 2º, 3º e inciso II do Art. 4º, tudo do Decreto N° 10.085:

........................

Art. 2º O Programa Forças no Esporte - Segundo Tempo se destina ao atendimento de crianças e de adolescentes, preferencialmente
em situação de vulnerabilidade social, de seis a dezoito anos de idade.

Art. 3º O Projeto João do Pulo, extensão do Programa Forças no Esporte - Segundo Tempo, é destinado ao atendimento de pessoas
com deficiência, preferencialmente em situação de vulnerabilidade social, com prioridade para as crianças, os adolescentes e os
jovens, a partir dos seis anos de idade.

Art. 4º São objetivos do Programa Forças no Esporte - Segundo Tempo e do Projeto João do Pulo:

........................

II - a redução da exposição de crianças, de adolescentes e de jovens aos riscos sociais;

........................

Tais ações interdisciplinares e contínuas, de caráter preventivo e educativo, oportunizam também a prevenção do uso de tabaco e
seus derivados, de álcool e de outras drogas, com vistas à melhoria da qualidade de vida, combatendo indiretamente as drogas ilícitas
vinculadas ao crime organizado. Com isto, busca-se “promover e incentivar as ações de desenvolvimento sustentável de forma a
diminuir o peso da vulnerabilidade econômica e social como fator de risco para o envolvimento no narcotráfico”, bem como reduzir
a atração psíquica na formação intelectual desses jovens e adolescentes.

Para tal, utilizaremos como indicadores, alternativamente e nesta ordem, o número do CPF do beneficiário atendido pelo Programa
ou, em sua impossibilidade, o nome completo do beneficiário mais o número do CPF e o nome completo da mãe do beneficiário
atendido pelo Programa ou, em sua impossibilidade, o nome completo do beneficiário mais o nome completo da mãe do beneficiário
do Programa (medição da quantidade de beneficiários) e a taxa de redução de exposição (TREx) que é a razão entre o número de
horas  que  os  beneficiários  estão  no  PROFESP  (h  PROFESP/PJP)  e  a  quantidade  de  horas  que  supõe-se  que  a  criança  esteja
desassistida, referente ao contraturno escolar (H exposição), conforme descrito abaixo:

Indicador 1 - quantidade de beneficiários cadastrados no programa (alternativamente e nesta ordem, número do CPF do beneficiário
atendido pelo Programa; ou nome completo do beneficiário mais número do CPF e nome completo da mãe do beneficiário atendido
pelo Programa; ou nome completo do beneficiário mais nome completo da mãe do beneficiário do Programa)
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Indicador 2 - Taxa de redução da Exposição

Onde:

tREx=taxa de redução de exposição

d = quantidade de dias semanais de execução do programa

nd = número de crianças conforme o número de dias de assistência

hPROFESP=quantidade de horas do beneficiado no programa (Refere-se a beneficiados do PROFESP e PJP)

H exp = quantidade total de horas no contraturno escolar (H=30 horas semanais)

N = número total de crianças que participam do programa

Estima-se que uma criança/adolescente tem em média 30 horas semanais desassistida (fora da escola,  do cuidado familiar).  O
PROFESP/ PJP objetiva diminuir essa exposição ao risco social do seu beneficiado (Taxa de redução da exposição, medido em
percentual semanal), promovendo o desenvolvimento e integração social por meio do acesso à educação alimentar, alimentação
balanceada e nutricional, e à prática esportiva educacional orientada, em contraturno escolar.

Base de cálculo:

- R$ 9,00 / dia por criança (Portaria Normativa Nº 19/MD, DE 1º de Junho de 2017);

- 45 dias (totalização) de atividades no PROFESP/PJP → R$ 405,00;

- Total: R$ 3.599.640,00 / R$ 405,00 = 8.888 beneficiados.

Toda a operação do crédito orçamentário do Termo de Execução Descentralizada (TED) deverá respeitar a finalidade, prazos na
execução (vigência do TED) e envio da documentação para comprovação do OBJETO de acordo com os prazos definidos entre os
partícipes.

6. SUBDESCENTRALIZAÇÃO

A Unidade Descentralizadora autoriza a subdescentralização para outro órgão ou entidade da administração pública federal?

( X ) Sim

(     ) Não

7. FORMAS POSSÍVEIS DE EXECUÇÃO DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

A forma de execução dos créditos orçamentários descentralizados poderá ser:

( X ) Direta, por meio da utilização da capacidade organizacional da Unidade Descentralizada.

( X ) Contratação de particulares, observadas as normas para contratos da administração pública.

(  X  )  Descentralizada,  por  meio  da  celebração  de  convênios,  acordos,  ajustes  ou  outros  instrumentos  congêneres,  com entes
federativos, entidades privadas sem fins lucrativos, organismos internacionais ou fundações de apoio regidas pela Lei nº 8.958, de 20
de dezembro de 1994.

8. CUSTOS INDIRETOS (ART. 8, §2°)

A Unidade Descentralizadora autoriza a realização de despesas com custos operacionais necessários à consecução do objeto do
TED?

(     ) Sim

( X ) Não

9. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
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METAS DESCRIÇÃO
Unidade de

Medida
Qtde Valor Unitário

Valor Total
(R$)

Início Fim

META

Oferta de duas refeições diárias para
8.888 beneficiados participantes do

Programa Forças no Esporte e Projeto
João do Pulo.

Nº de
Beneficiados

(UN)

8.888

R$ 405,00 (custo
de R$ 9,00 por
dia para cada

beneficiado por
45 dias,

consecutivos ou
não, de

atividade)

3.599.640,00
Outubro

2022
Maio
2023

10. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MÊS/ANO VALOR (R$)

Outubro 2022 3.599.640,00

11. PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

CÓDIGO DA NATUREZA DA DESPESA CUSTO INDIRETO VALOR PREVISTO (R$)

33.90.30 NÃO 3.534.840,00

33.90.39 NÃO     64.800,00

TOTAL 3.599.640,00

12. PROPOSIÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente,  declaro,  para  fins  de prova junto ao Ministério da Ministério da Justiça e
Segurança Pública, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o
Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
de dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho e sob as penas do art. 299 do Código Penal.

Brasília/DF, na data da assinatura.

JEFERSON DOMINGUES DE FREITAS
Secretário de Pessoal, Saúde, Desporto e Projetos Sociais do Ministério da Defesa

13. APROVAÇÃO

Brasília/DF, na data da assinatura
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PAULO GUSTAVO MAIURINO
Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Documento assinado eletronicamente por Jeferson Domingues de Freitas, Secretário(a), em 17/10/2022, às 15:46, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da
República.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gustavo Maiurino, Usuário Externo, em 17/10/2022, às 17:52, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da
República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.defesa.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o código verificador 5723120 e o código
CRC 65574089.
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